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BMPI INFRA S.A. - CNPJ nº 24.416.909/0001-93continuação

A Companhia, com base em análises e projeções orçamentárias não prevê riscos de não realização 
desses créditos tributários no decorrer de suas operações. 9. Partes relacionadas: Os saldos 
finais das transações ocorridas nos exercícios de 2023 e 2022 entre a Companhia e as partes 
relacionadas, por natureza, estão representadas como segue:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Dividendos/Redução Capital/Juros de Capital 
 Próprio (JCP) a receber
Ibirité Iluminação Pública S.A. 254 228 - -
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - - 3.990 3.990
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. - - 684 757
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - - 2.211 2.211
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 1.530 2.870 - -
NGP Nova Geração Participações - - 38 -
Sano Saneamento e Participações S.A. 2.714 3.264 - -
Mindt Participações S.A. 1.073 739 1.009 739
CSUL Desenvolvimento Imob. S.A. 455 313 455 314
Total dividendos e JCP a receber 6.026 7.414 8.387 8.011
Adiantamentos p/ Futuro Aumento de  
 Capital (AFAC)
Mindt Participações S.A. 512 576 576 576
Laguna Propriedades e Participações 3.191 - 3.191 -
Sprout Holdings 1.120 - 1.120 -
Luz do Norte I 39 - 39 -
Luz do Norte II 60 - 60 -
Evolua Energia S.A. - 16.092 - 16.092
Total de AFAC 4.922 16.668 4.986 16.668
Total ativo - partes relacionadas 10.948 24.082 13.373 24.679
Ativo circulante 2.902 1.281 4.897 3.601
Ativo não circulante 8.046 22.801 8.476 21.078

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Conta corrente
JCP a pagar 383 - 383 -
Construtora Remo Ltda. - - 126 114
Total conta corrente 383 - 509 114
Total passivo - partes relacionadas 383 - 509 114
Passivo circulante 383 - 509 114
Passivo não circulante - - -

Controladora e Consolidado
Resultado 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta
Águas de Mandaguahy S.A. (i) 1.889 1.827
Total Receita de Serviços prestados 1.889 1.827
(i) A Companhia presta serviços de assessoria especializada em gestão.
9.1. Termos e condições de transações com partes relacionadas: As movimentações de conta 
corrente, registradas envolvendo partes relacionadas são efetuadas, conforme avaliação de ges-
tão de caixa e são devidamente aprovados nas alçadas, a partir de condições firmadas entre as 
partes. Os saldos em aberto no encerramento do exercício não têm garantias, não estão sujeitos a 
juros e são liquidados em dinheiro ou por meio de distribuição de dividendos. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia não contabilizou qualquer perda por redução ao valor re-
cuperável das contas a receber relacionada com os valores devidos por partes relacionadas. Essa 
avaliação é realizada a cada exercício social, examinando-se a posição financeira da parte rela-
cionada e do mercado no qual a parte relacionada atua. 9.2. Remuneração da Administração da 
Companhia: A remuneração paga aos administradores e diretores foi de R$2.480 em 2023 (R$2.280 
em 2022). 10. Investimentos: A composição dos investimentos está demonstrada a seguir:

Controladora
2023

Investida direta
Partici-

pação %
Patrimônio  

líquido
Resultado 

do exercício
Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 100,00% 75.474 6.003 75.474 6.003
Sano Saneamento e Participações S.A. 100,00% 17.993 (8.443) 17.993 (8.443)
Ibirité Iluminação Pública S.A. 66,67% 7.337 1.602 4.892 1.069
Ika Energia e Participações Ltda. 99,99% 62 (56) 62 (56)
Coligadas
Evolua Energia Participações S.A. 50,00% 183.442 (14.160) 91.720 (7.080)
Evolua Energia Participações S.A. - ágio - - - 13.742 -
Luz do Norte I 50,00% (45) (143) (22) (71)
Luz do Norte II 50,00% (86) (118) (43) (59)
Nova Lima IP Iluminação Pública 36,66% 8.810 (124) 3.230 (45)
Mindt Participações S.A. 56,25% 66.745 8.336 37.546 4.625
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 7.283 -
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 40.101 28.537 15.639 11.129
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,79% 322.384 39.998 15.440 1.916
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - - - 10.670 -
Laguna Propriedades e Participações 0,04% 64.975 40.441 28 2
Sprout Holding S.A. (i) 25,00% 359 (1.991) 91 (498)
Sprout Holding S.A. - ágio - - - 4.178 -
Total - 787.551 99.882 297.923 8.492

Controladora
2022

Investida direta
Participa-

ção %
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Inves-

timentos
Equivalência 
patrimonial

Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 100,00% 70.971 8.287 70.972 8.287
Sano Saneamento e Participações S.A. 100,00% 26.436 1.447 26.436 1.447
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100,00% 34 (3) 34 (3)
Ibirité Iluminação Pública S.A. 66,67% 6.115 1.441 4.077 961
Ika Energia e Participações Ltda. 99,99% 1 (2) 1 (2)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó (ii) 41,00% - 5.570 - 2.284
Evolua Energia Participações S.A. 50,00% 33.417 (17.092) 16.708 (6.674)
Evolua Energia Participações S.A. - ágio - - - 13.742 -
Luz do Norte I 50,00% 22 (2) 11 (1)
Luz do Norte II 50,00% 2 (68) 1 (34)
Mindt Participações S.A. 55,09% 65.955 7.382 36.336 4.067
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 6.177 -
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 54.465 19.217 21.241 7.495
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,79% 310.991 27.452 14.905 1.316
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - - - 10.670 -
Sprout Holding S.A. (i) 20,00% 2.349 (2.450) 470 (392)
Sprout Holding S.A. - ágio - - - 4.178 -
Total - 570.758 51.179 225.959 18.751
(i) Em 2021 a Companhia adquiriu parte da coligada Sprout Holding S.A., com a subscrição de 
R$5.000 de capital, sendo integralizado R$1.000 em 2021. Em 2022 a Companhia integralizou 
R$4.000. A 100% Sprout Holding S.A. não possuía saldos relevantes de ativos e passivos na data 
de aquisição. O valor aportado foi integralmente alocado à operação.

Consolidado
2023

Investida direta e indireta
Participa-

ção %
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Coligadas
Evolua Energia Participações S.A. 50,00% 183.442 (14.160) 91.720 (7.080)
Evolua Energia Participações S.A. - ágio - - - 13.742 -
Luz do Norte I 50,00% (45) (143) (22) (71)
Luz do Norte II 50,00% (86) (118) (43) (59)
Nova Lima IP Iluminação Pública 37,00% 8.810 (124) 3.230 (45)
Mindt Participações S.A. 56,25% 66.745 8.336 37.546 4.625
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 7.283 -
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 40.101 28.537 15.639 11.129
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,79% 322.384 39.998 15.440 1.916
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - - 10.670 -
Laguna Propriedades e Participações 0,04% 64.975 40.441 28 2
Sprout Holding S.A. (i) 25,00% 359 (1.991) 91 (498)
Sprout Holding S.A. - ágio - - - 4.178 -
Sistema de Gestão Ambiental S.A. 50,00% 14.802 (12.008) 7.401 (6.004)
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio - - - 7.177 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49,00% 87.308 11.813 42.783 5.789
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio - - - 1.879 -
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33% 43.508 3.178 14.501 1.059
Empresa Metrope Tratamento Resíduos 27,50% 47.488 (1.421) 13.059 (391)
NGP Nova Geração Participações S.A. 33,33% 2.094 (1.783) 701 (597)
NGP Nova Geração Participações 
 S.A. - ágio - - - 748 -
Total - 881.885 100.555 287.751 9.775

Consolidado
2022

Investida direta e indireta
Participa-

ção %
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Coligadas
Companhia Energética Chapecó (ii) 41,00% - 5.570 - 2.284
Evolua Energia Participações S.A. 50,00% 33.417 (17.092) 16.708 (6.674)
Evolua Energia Participações S.A. - ágio - - - 13.742 -
Luz do Norte I 50,00% 22 (2) 11 (1)
Luz do Norte II 50,00% 2 (68) 1 (32)
Mindt Participações S.A. 55,09% 65.955 7.382 36.336 4.067
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 6.177 -
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 54.465 19.217 21.241 7.495
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,79% 310.991 27.452 14.905 1.316
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - - - 10.670 -
Sprout Holding S.A. (i) 20,00% 2.349 (2.450) 470 (392)
Sprout Holding S.A. - ágio - - - 4.178 -
Sistema de Gestão Ambiental S.A. 50,00% 26.811 1.887 13.405 943
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio - - - 7.177 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49,00% 75.499 11.251 36.994 5.513
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio - - - 1.879 -
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33% 41.124 4.094 13.707 1.364
Empresa Metrope Tratamento Resíduos 27,50% 50.539 5.394 13.898 1.483
NGP Nova Geração Participações S.A. 33,50% 3.277 3 1.135 (65)
NGP Nova Geração Participações 
 S.A. - ágio - - - 748 -
Total - 570.758 51.179 213.383 17.301

A movimentação dos investimentos é a seguinte:
Investida direta 31/12/2022 Ganho no Investimento Baixa (iii) Aquisição/Redução de capital Dividendos/JSCP Equivalência patrimonial 31/12/2023
Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 70.972 - - - (1.501) 6.003 75.474
Sano Saneamento e Participações S.A. 26.436 - - - (8.443) 17.993
Ibirité Iluminação Pública S.A. 4.077 - - - (254) 1.068 4.891
Ika Energia e Participações Ltda. 1 - - 117 - (56) 62
Coligadas
Evolua Energia Participações S.A. 16.708 - - 82.093 - (7.080) 91.721
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 13.742 - - - - 0 13.742
Luz do Norte I 11 - - 38 - (71) (22)
Luz do Norte II 1 - - 15 - (59) (43)
Nova Lima IP Iluminação Pública 34 - - 3.241 - (45) 3.230
Mindt Participações S.A. (i) 36.336 27 (2.984) 16.027 (16.486) 4.625 37.545
Mindt Participações S.A. - ágio 6.177 - - 1.106 - - 7.283
BH Iluminação Pública S.A. 21.241 - - (7.800) (8.931) 11.129 15.639
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. (i) 14.905 10 - - (1.392) 1.916 15.440
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - - - 10.670
Laguna Propriedades e Participações (ii) - 18 - 8 - 2 28
Sprout Holding S.A. (ii) 470 118 - - - (497) 91
Sprout Holding S.A. - ágio 4.178 - - - - - 4.178
Total 225.959 175 (2.984) 94.845 (28.564) 8.492 297.923
(i) Ganho em participação societária reconhecido como outros resultados abrangentes de coligadas. (ii) Compra vantajosa em aquisição de invesitmeno reconhecido no resultado do exercício. (iii) 
Venda de parcial de participação no valor de R$2.984, totalizando 34.091 ações, sendo 17.046 ações ordinárias e 17.045 ações preferenciais .

Controladora
Investida direta 31/12/2021 Ganho no Investimento (i) Aquisição/redução de capital Baixa Dividendos/JSCP Equivalência patrimonial 31/12/2022
Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 63.993 - 720 - (2.028) 8.287 70.972
Sano Saneamento e Participações S.A. 25.333 - - - (344) 1.447 26.436
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 37 - - - - (3) 34
Ibirité Iluminação Pública S.A. 3.345 - - - (229) 961 4.077
Ika Energia e Participações Ltda. 3 - - - - (2) 1
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 33.419 - - (33.437) (2.266) 2.284 -
Evolua Energia Participações S.A. 16.836 - 6.546 - - (6.674) 16.708
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 5.311 - 8.431 - - - 13.742
Luz do Norte I - - 12 - - (1) 11
Luz do Norte II - - 35 - - (34) 1
Mindt Participações S.A. 36.810 24 1.669 - (6.234) 4.067 36.336
Mindt Participações S.A. - ágio 4.173 - 2.004 - - - 6.177
BH Iluminação Pública S.A. 20.325 - - - (6.579) 7.495 21.241
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 14.529 12 - - (952) 1.316 14.905
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - - - 10.670
Sprout Holding S.A. 38 - 824 - - (392) 470
Sprout Holding S.A. - ágio 1.001 - 3.177 - - - 4.178
Total 235.823 36 23.418 (33.437) (18.632) 18.751 225.959
(i) Perda em participação societária reconhecida como outros resultados abrangentes de coligadas.
Investida direta e indireta 31/12/2022 Aquisição/redução de capital Baixa (iii) Ganho no investimento Dividen-dos/JCP Equivalência patrimonial 31/12/2023
Coligadas
Evolua Energia Participações S.A. 16.708 82.093 - - - (7.080) 91.720
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 13.742 - - - - - 13.742
Luz do Norte I 11 38 - - - (71) (22)
Luz do Norte II 1 15 - - - (59) (43)
Nova Lima IP Iluminação Pública 34 3.241 - - - (45) 3.230
Mindt Participações S.A. (i) 36.336 16.027 (2.984) 27 (16.486) 4.625 37.545
Mindt Participações S.A. - ágio 6.177 1.106 - - - - 7.283
BH Iluminação Pública S.A. 21.241 (7.800) - - (8.931) 11.129 15.639
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. (i) 14.905 - - 10 (1.392) 1.916 15.440
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - - - 10.670
Laguna Propriedades e Participações (ii) - 8 - 18 - 2 28
Sprout Holding S.A. (ii) 470 - - 118 - (498) 90
Sprout Holding S.A. - ágio 4.178 - - - - - 4.178
Sistema de Gestão Ambiental S.A.(SGA) 13.405 - - - - (6.004) 7.401
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio (SGA) 7.177 - - - - - 7.177
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 36.994 - - - - 5.789 42.783
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio 1.879 - - - - - 1.879
Essencis Minas Gerais S.A. 13.707 - - - (265) 1.059 14.501
Empresa Metropol. Tratamento Resíduos 13.898 - - - (448) (391) 13.059
NGP - Nova Geração Participações S.A. 1.135 174 - (10) - (597) 702
NGP - Nova Geração Participações S.A. - ágio 748 - - - - - 748
Total 213.416 94.902 (2.984) 136 (27.522) 9.775 287.751
(i) Ganho em participação societária reconhecido como outros resultados abrangentes de coligadas.
(ii) Compra vantajosa em aquisição de invesitmeno reconhecido no resultado do exercício.
(iii) Venda de parcial de participação no valor de R$2.984, totalizando 34.091 ações, sendo 17.046 ações ordinárias e 17.045 ações preferenciais .

Consolidado
Investida direta e indireta 31/12/2021 Mudança participação acionária Aquisição/redução de capital Baixa Dividendos/JCP Equivalência patrimonial 31/12/2022
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 33.418 - - (33.438) (2.265) 2.284 -
Evolua Energia Participações S.A. (i) 16.836 - 6.546 - - (6.674) 16.708
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 5.311 - 8.431 - - - 13.742
Luz do Norte I - - 12 - - (1) 11
Luz do Norte II - - 35 - - (32) 2
Mindt Participações S.A. 36.810 24 1.669 - (6.234) 4.067 36.336
Mindt Participações S.A. - ágio 4.173 - 2.004 - - - 6.177
Sistema de Gestão Ambiental S.A.(SGA) 12.686 - - - (224) 943 13.405
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio (SGA) 7.177 - - - - - 7.177
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 33.693 - - - (2.211) 5.513 36.994
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio 1.879 - - - - - 1.879
Essencis Minas Gerais S.A. 15.169 - - - (2.827) 1.364 13.707
Empresa Metropol. Tratamento Resíduos 12.416 - - - - 1.483 13.898
BH Iluminação Pública S.A. 20.325 - - - (6.579) 7.495 21.241
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 14.530 12 - - (953) 1.316 14.905
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - - - 10.670
Sprout Holding S.A. 38 - 824 - - (392) 470
Sprout Holding S.A. - ágio 1.001 - 3.177 - - - 4.178
NGP - Nova Geração Participações S.A. 603 - 596 - - (64) 1.135
NGP - Nova Geração Participações S.A. - ágio 624 - 124 - - - 748
Total 227.359 36 23.418 (33.438) (21.293) 17.301 213.383

Controladora Consolidado
Imobilizado, líquido Taxa de dep. % a.a. 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Móveis e instalações 
 gerais 10 348 89 353 102
Equipamentos de 
 transporte 20 58 92 61 99
Computadores 20 69 46 78 48
Total 475 227 492 249

Consolidado
Intangível, líquido Taxa de amort. % a.a. 31/12/2023 31/12/2022
Projetos e estudos (i) 4 515 682
Software 20 137 -
Total 652 682
(i) A controlada da Companhia, para atender aos objetivos do edital de licitação no 007/2019 
(“Contrato”) e do plano de operacionalização da concessionária, incorreu em gastos relacionados 
a estudos e projetos, sendo os principais referentes a: • Estudos sobre o parque de Iluminação 
Pública de Ibirité. • Realização do Mapeamento da Rede Exclusiva de Iluminação Pública. (b) As 
movimentações do ativo imobilizado e intangível:

Controladora
Imobilizado 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Móveis e instalações gerais 113 311 - 424
Equipamentos de transporte 173 - - 173
Computadores 114 43 - 157
Custo do ativo imobilizado 400 354 - 754
Móveis e instalações gerais (24) (51) - (75)
Equipamentos de transporte (81) (35) - (116)
Computadores (68) (20) - (88)
(-) Depreciações acumuladas (173) (106) - (279)
Total 227 248 - 475

Controladora
Imobilizado 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Móveis e instalações gerais 43 70 - 113
Equipamentos de transporte 173 - - 173
Computadores 101 13 - 114
Custo do ativo imobilizado 317 83 - 400
Móveis e instalações gerais (19) (5) - (24)
Equipamentos de transporte (46) (35) - (81)
Computadores (49) (19) - (68)
(-) Depreciações acumuladas (114) (59) - (173)
Total 203 24 - 227

Consolidado
Imobilizado 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Móveis e instalações gerais 131 311 - 442
Equipamentos de transporte 188 - - 188
Computadores 117 45 - 162
Custo do ativo imobilizado 436 356 - 792
Móveis e instalações gerais (27) (51) - (78)
Equipamentos de transporte (90) (38) - (128)
Computadores (70) (22) - (92)
(-) Depreciações acumuladas (187) (111) - (298)
Total 249 245 - 494

Consolidado
Imobilizado 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Móveis e instalações gerais 60 71 - 131
Equipamentos de transporte 188 - - 188
Computadores 104 13 - 117
Custo do ativo imobilizado 352 84 - 436
Móveis e instalações gerais (20) (7) - (27)
Equipamentos de transporte (52) (38) - (90)
Computadores (49) (21) - (70)
(-) Depreciações acumuladas (121) (66) - (187)
Total 231 18 - 249
Intangível - Consolidado 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Projetos de desenvolvimento de concessão 754 - - 754
Software 12 - - 12
Custo do ativo imobilizado 766 - - 766
Amortização
Projetos de desenvolvimento da concessão (75) (24) - (99)
Software (9) (6) - (15)
(-) Amortização acumulada (84) (30) - (114)
Total intangível líquido 682 (30) - 652
Intangível - Consolidado 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Projetos de desenvolvimento de concessão 754 - - 754
Software 12 - - 12
Custo do ativo imobilizado 766 - - 766
Amortização
Projetos de desenvolvimento da concessão (45) (30) - (75)
Software (8) (1) - (9)
(-) Amortização acumulada (53) (31) - (84)
Total intangível líquido 713 (31) - 682
12. Adiantamento para futuro aumento de capital: Em dezembro de 2023, a BMPI Infra, em 
parceria com o Grupo PHV, iniciou negociações com o fundo Paladin para aquisição do empre-
endimento “Bora Bora”, localizado na Lagoa dos Ingleses. Durante as negociações, foi firmado 
um memorando de entendimentos entre as partes, no qual foi realizado um adiantamento para 
futuro aumento de capital no valor de R$2.592. Em 7 de março de 2024, os trâmites legais para 
a constituição da sociedade foram finalizados. Nesta data houve a conversão do adiantamento 
para futuro aumento de capital em participação acionária. 13. Empréstimos e financiamentos: 
(a) Composição dos empréstimos:

Taxa de juros Controladora Consolidado
(%) 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Capital de giro (i) CDI + 1,59 - 22.406 1.575 22.406
Capital de giro (ii) CDI + 3,65 - - - 2.978
Total - 22.406 1.575 25.384
Passivo circulante - 22.406 1.575 24.326
Passivo não circulante - - - 1.058
(i) Empréstimo para aquisição de participação acionária na investida CSul. (ii) CCB é referente 
ao financiamento de longo prazo firmado com o Itaú Unibanco S.A. para utilização dos recursos 
em investimentos e despesas da controladora Ibirité IP. Não há covenants aplicáveis. A garantia 
do capital de giro foi dada por aval dos acionistas. A correção do contrato é realizada pela varia-
ção do CDI acrescida de 3,65% a.a. (b) A movimentação dos empréstimos e financiamentos está 
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2021 29.584 33.745
Amortização do principal (8.467) (9.882)
Juros incorridos 3.721 4.209
Juros pagos (2.432) (2.688)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 22.406 25.384
Amortização do principal (17.475) (18.813)
Juros incorridos 2.669 3.121
Juros pagos (7.600) (8.117)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 - 1.575
14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: A Companhia deliberou pelo aumento de capital 
em  R$13.500, parte pela da reserva de lucros retidos e parte em capital integralizado, conforme 
AGEs de 31 de julho e 29 de dezembro de 2023. O capital social em 31 de dezembro de 2023 é 
R$120.000, e em 31 de dezembro de 2022 era de R$106.500, dividido em 31.308.774 ações, 
sendo 16.754.473 ações ordinárias, 278.281 ações preferenciais classe “A” e 14.276.020 ações 
preferenciais classe B, totalmente integralizado.

31/12/2023 31/12/2022
Ações ordinárias 16.754.473 16.112.276
Ações preferenciais Classe A 278.281 222.625
Ações preferenciais Classe B 14.276.020 14.276.020
Total 31.308.774 30.610.921
Valor do capital social R$ 120.000 R$ 106.500
14.2. Reserva de capital: Sob essa rubrica encontram-se apropriados os valores integralizados 
pelos acionistas que ultrapassaram a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal em 
relação a importância destinada à formação do capital social. 14.3. Reserva legal: Constituída 
ao percentual de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital 
social, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. A Companhia constituiu reserva legal no 
valor de R$749 em 2023 e R$5.257 em 2022. 14.4. Adiantamento para futuro aumento de capi-
tal: Sob essa rubrica encontram-se apropriados aportes de recursos efetuados pelos acionistas e 
destinados a futuro aumento de capital. Em 2023 e 2022, o saldo é de R$4.460 a ser integralizado 
nos próximos exercícios. 14.5. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros segue o previsto 
no estatuto social da Companhia, exceto quando deliberado de forma diversa pela assembleia 
geral, o qual contém as destinações: • 5% para reserva legal, limitado a 20% do capital social;
• 25% a título de dividendos mínimos obrigatórios. Nos exercícios de 2023 foram distribuídos 
dividendos no montante de R$3.016 e em 2022 o valor de R$2.413, referente a dividendos fixos das 
ações preferenciais classe “A”. Em 2023, foram pagos juros sobre o capital próprio no montante 
de R$450, e em 2022 o valor de R$16.593. A Adminsitração da Companhia optou por não realizar 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios em 2023, conforme assembleia Geral Extraordi-
nária realizada no dia 29 de dezembro de 2023. 15. Receita líquida:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Serviços prestados (i) 1.889 1.827 6.976 6.721
Receita de venda de energia (ii) - - 2.066 -
Receita do ativo financeiro da concessão - - 790 538
(-) Deduções da receita (269) (260) (850) (658)
Receita líquida total 1.620 1.567 8.982 6.601
(i) Os serviços prestados são tributados às alíquotas de 5% para o ISS, 1,65% para o PIS e 7,6% 
para o COFINS. (ii) As vendas de energia são tributadas a 1,65% de PIS e 7,6% para o COFINS.
16. Natureza dos custos e despesas administrativas:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Mão de obra e encargos (5.717) (5.044) (6.260) (5.753)
Equipamentos (70) (42) (273) (234)
Materiais (88) (33) (213) (209)
Serviços (1.176) (4.361) (2.744) (4.995)
Energia elétrica - - (1.914) -
Outros (536) (1.408) (651) (1.586)
Depreciação de ativo de direito de uso - - (57) (56)
Depreciação e amortização (106) (59) (141) (97)
Total de custos e despesas (7.693) (10.947) (12.253) (12.930)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (776) (653) (4.603) (1.779)
Despesas administrativas e gerais (6.917) (10.294) (7.650) (11.151)
Total de custos e despesas (7.693) (10.947) (12.253) (12.930)
17. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Outras receitas
Outras receitas 153 - 153 -
Dividendos recebidos de instr. finan. a valor 
 justo (ações) (a) 4.197 1.928 4.197 1.928
Ganho em mercado de renda variável 2.614 - 2.614 -
Juros sobre capital próprio 260 178 260 178
Ganho alienação de investimentos (b) - 118.460 - 118.460
Ganho mensuração valor justo instr. financ. 
 (ações) 11 1.746 11 1.746
Total das receitas 7.235 122.312 7.235 122.312
Outras despesas
Perda em mercado de renda variável (147) - (147) -
Perda mensuração valor justo instr. financ. 
 (ações) (889) (642) (889) (642)
Outras despesas (34) - (45) -
Total das despesas (1.070) (642) (1081) (642)
Outras receitas (despesas) financeiras, líquidas 6.165 121.670 6.154 121.670
(a) A Companhia é usufrutuária de ações, registradas como instrumentos financeiros ao valor 
justo por meio de resultado, que foram objeto de venda com cláusula de benefício de todos os 
rendimentos realizados na vigência do presente usufruto. Nos exercícios de 2023 e 2022, foram 
registrados ganhos sobre as ações com direito de usufruto nos valores de R$3.984 e R$1.503, res-
pectivamente. (b) A Companhia alienou sua participação na investida Companhia Energética de 
Chapecó em 2022. O valor contábil do investimento, na data da operação, era de R$33.427, o valor 
de venda foi de R$151.897, apurando o resultado liquido de R$118.460. O valor foi integralmente 
recebido no ano de 2022. 18. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 6.273 2.948 6.739 3.026
Outras 577 30 587 31
Total das receitas financeiras 6.850 2.978 7.326 3.057
Despesas financeiras
Taxa, comissões e fianças - (11) (3) (17)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Juros de empréstimos (2.669) (3.721) (3.121) (4.209)
Juros sobre arrendamentos - - (3) (6)
Outras despesas financeiras (7) (1.463) (15) (1.469)
Total das despesas financeiras (2.676) (5.195) (3.142) (5.701)
Resultado financeiro líquido 4.174 (2.217) 4.184 (2.644)
19. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social são re-
gistrados nas demonstrações contábeis com base na receita reconhecida e nos custos e despesas 
incorridos pelo regime de competência. A seguir, a reconciliação dos montantes de imposto de 
renda e contribuição social apurados em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro antes do imposto de renda e  
 contribuição social 12.231 128.627 16.287 129.798
Alíquota IR/CS nominal % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social (4.159) (43.733) (5.538) (44.132)
Ajustes:
Resultado de equivalência patrimonial 2.888 6.375 3.323 5.883
Dividendos sobre participação acionária  
 mensurada ao valor justo 1.427 656 1.427 656
Resultado na mensuração ao valor justo de  
 instrumentos financeiros (ações) 3 375 3 375
Juros sobre capital próprio 153 5.641 153 5.641
Outras adições e exclusões permanentes, líquida (268) 505 (233) 534
Prejuízo fiscal do exercício para o qual não foi  
 constituído ativo fiscal diferido (44) - (44) -
Compensação de prejuízos fiscais não  
 constituídos anteriormente (i) - 6.685 - 6.685
Desreconhecimento de ativo diferido de  
 prejuízo fiscal de exercícios anteriores - - (2.775) -
Diferença de alíquota presunção - - 162 173
Imposto de renda e contribuição social no  
 resultado do exercício - (23.496) (3.522) (24.187)
Alíquota IR/CS efetiva % - 18,23% 21,62% 18,60%
Imposto de renda e contribuição social correntes - (23.496) (699) (24.113)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (2.823) (74)
(i) A Companhia apurou até o exercício de 2021 prejuízos fiscais, que não estavam contabilizados. 
Com a base tributável de 2022, estes prejuízos foram utilizados na apuração do ano. (a) A seguir, 
a movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos no exercício (consolidado):

Saldos em dezembro de:

2023
Saldo líquido 

inicial
Reconhecimento 

no resultado Valor líquido
Ativo fiscal 

diferido
Prejuízo fiscal a compensar 4.770 (2.823) 1.946 1.946
Imposto diferido ativo 4.770 (2.823) 1.946 1.946

Saldos em dezembro de:

2022
Saldo líquido 

inicial
Reconhecimento 

no resultado Valor líquido
Ativo fiscal 

diferido
Prejuízo fiscal a compensar 4.844 (74) 4.770 4.770
Imposto diferido ativo 4.844 (74) 4.770 4.770

A Controladora projeta que continuará auferir lucro tributável nos anos subsequentes e por isso 
mantém contabilizado o saldo de crédito diferido sobre o prejuízo fiscal e saldo negativo de con-
tribuição social existente. (b) Previsão de realização dos créditos tributários de imposto de renda 
e contribuição social diferidos:
Anos Total
2024 155
2025 162
2026 171
2027 179
2028 em diante 1.279
Total 1.946
20. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: a) Considerações gerais e políticas: A Com-
panhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, quando 
aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessi-
dades operacionais e financeiras. As atividades da Companhia a expõem aos riscos financeiros: 
(i) risco de mercado (de taxa de juros); e (ii) risco de liquidez. A gestão de risco da Companhia 
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio 
de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada 
pela Administração da Companhia. b) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de 
mercado decorrentes das atividades de seus negócios. i) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de 
juros da Companhia decorre de aplicações financeiras. A Administração da Companhia tem como 
política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados 
a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras, são corrigidas pelo CDI pós-fixado, conforme con-
tratos firmados com as instituições financeiras. ii) Risco do preço das ações: Os investimentos 
da Companhia em ações de companhias listadas em bolsa estão sujeitos ao risco do preço de 
mercado decorrente de incertezas no que diz respeito a valores futuros desses investimentos em 
participações. A Companhia gerencia o risco do preço das ações por meio da diversificação e da 
imposição de limites nos instrumentos patrimoniais individuais e totais. Os relatórios acerca da 
carteira de investimentos são enviados à Alta Administração da Companhia periodicamente. O 
Conselho de Administração da Companhia analisa e aprova todas as decisões relacionadas aos 
investimentos em instrumentos patrimoniais. Na data de reporte, a exposição dos investimen-
tos em ações de companhias listadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, ao valor justo, era de 
R$6.270. Considerando que mudanças no valor justo das ações são fortemente correlacionadas às 
mudanças em sua cotação em bolsa, a Companhia determinou que um aumento (redução) de 10% 
no índice de mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão teria um impacto de aumento (redução) 
de aproximadamente R$627 sobre o lucro e o patrimônio atribuível ao Grupo. iii) Análise de sen-
sibilidade: A Companhia está exposta a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças 
nas taxas de juros e índices de correção monetária, sendo os principais instrumentos financeiros 
atrelados a tais índices demonstrados abaixo:

Indexador Ativos financeiros Passivos financeiros
CDI Aplicações financeiras -
CDI - Empréstimos e financiamentos

A Companhia realizou análise de sensibilidade para os instrumentos financeiros expostos à va-
riação de taxas de juros e indicadores financeiros. A análise de sensibilidade foi desenvolvida 
considerando a exposição à variação dos indexadores dos ativos e passivos financeiros, levando 
em consideração a exposição líquida desses instrumentos financeiros mantidos em 31 de dezem-
bro de 2023, como se os referidos saldos estivessem em aberto durante todo o exercício de 2024, 
conforme detalhado abaixo: Ativo financeiro exposto líquido e passivo financeiro exposto líquido: 
considerou-se a variação entre a taxa estimada para o ano de 2024 (“cenário provável”) e a taxa 
efetiva verificada no ano de 2023, multiplicada pelo saldo exposto líquido em 31 de dezembro de 
2023 para calcular o efeito financeiro, caso o cenário provável se materializasse no ano de 2024. 
Para as estimativas dos efeitos, considerou-se um aumento na taxa estimada para 2024 em 25% 
no cenário I e 50% no cenário II.

Indicadores: Ativo Passivo
Taxa efetiva 

em 31/12/2023
Taxa em  

cenário de stress
Variação entre 

taxas Efeito
Cenário provável
CDI 7.605 - 11,65% 11,65% - -
CDI + 3,65% - (1.575) 15,30% 15,30% - -
Cenário I
CDI 7.605 - 11,65% 14,56% (2,91%) 221
CDI + 3,65% - (1.575) 15,30% 19,13% (3,83%) (60)
Cenário II
CDI 7.605 - 11,65% 17,48% (5,83%) 169
CDI + 3,65% - (1.575) 15,30% 22,95% (7,65%) (120)
c) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados 
aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. De acordo com a política de 
aplicações financeiras estabelecida, a Administração da Companhia e de suas controladas elege 
as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados, segundo avaliação do 
rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo de exposição por instituição de 
acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do banco. Contas correntes com 
partes relacionadas: Na controladora, os saldos com partes relacionadas são referentes às contas 
correntes com empresas ligadas. d) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia 
vir a encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financei-
ros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados em 31 de 
dezembro de 2023.

Menos de um ano Entre um e dois anos
Controladora
Fornecedores 133 -
Consolidado
Empréstimos e financiamentos 1.575 -
Fornecedores 211 -
Partes relacionadas 509 -
Passivo de arrendamento 35 -
e) Gestão de capital: A política da Administração é manter uma sólida base de capital para manter 
a confiança dos acionistas, credores e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A 
Administração monitora os retornos sobre capital que a Companhia define como resultados de 
atividades operacionais. A Diretoria procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos pos-
síveis com níveis mais adequados de empréstimos e financiamentos, mais as vantagens e a segu-
rança proporcionada por uma posição de capital saudável. Não houve alterações na abordagem da 
Companhia à administração de capital durante o ano. f) Classificação dos instrumentos financei-
ros: A Companhia opera com instrumentos financeiros, em destaque para aplicações financeiras. 
A Administração determina a classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento 
inicial, de acordo com a finalidade. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a classificação dos instru-
mentos financeiros, por categoria, pode ser resumida de acordo com a tabela a seguir:
Controladora Classificação 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 7.098 72.726
Partes relacionadas Custo amortizado 10.948 24.082
Contas a receber Custo amortizado 949 158
Créditos a receber Custo amortizado 14.057 25.263
Títulos e valores mobiliários Valor justo por meio do resultado 6.270 6.709
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 133 250
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado - 22.406
Partes relacionadas Custo amortizado 384 -
Consolidado Classificação 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 8.189 76.110
Partes relacionadas Custo amortizado 13.373 24.679
Contas a receber Custo amortizado 1.327 521
Contas a receber - Ativo financeiro Custo amortizado 8.132 8.233
Créditos a receber Custo amortizado 14.157 25.363
Títulos e valores mobiliários Valor justo por meio do resultado 6.270 6.709
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 211 353
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 1.575 25.384
Partes relacionadas Custo amortizado 509 114
Passivo de arrendamento Custo amortizado 35 105
g) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes, contas a 
receber - ativo financeiro, partes relacionadas, contas a pagar aos fornecedores e arrendamentos 
pelo valor contábil estejam próximos de seus valores justos. Adicionalmente, os títulos e valores 
mobiliários estão mensurados aos seus e valores justos.
Os valores justos de empréstimos e financiamentos estão divulgados abaixo:

Consolidado
Valor justo - 31/12/2023

Nota 31/12/2023 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Empréstimos e financiamentos 13 1.575 - 1.575 -
21. Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes consi-
derados suficientes para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ ou responsabilidades. As 
premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria 
anual, consequentemente, não foram revisadas pelos auditores independentes. 22. Provisão para 
riscos: A Companhia e suas controladas diretas, não são parte em ações judiciais (natureza tribu-
tária, trabalhista e cível), processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal das operações. 23. Transações que não afetaram caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Dividendos propostos não recebidos (11.451) (6.010) (12.651) (6.682)
Redução de partes relacionadas (16.093) - (16.093) -
Redução de créditos a receber 896 (2.476) 896 (2.476)
Aporte de capital - conversão dividendos a receber 16.237 4.574 16.237 4.574
24. Eventos subsequentes: Em 7 de março de 2024, a BMPI Infra converteu o saldo de R$2.592 
referente a adiantamento para futuro aumento de capital em participação no investimento Bora 
Bora Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. A Companhia passou a deter 15% de participação no 
Capital Social do empreendimento. O Objeto Social do novo investimento é a compra e venda de 
imóveis próprios e participações em outras empresas.

(i) Durante o exercício de 2021 houve subscrição de ações de acionistas da Evolua, impactando 
na diluição de participação da Companhia na Evolua, caracterizando como transações entre a 
entidade e seus sócios e não alienação de ações. Logo, a variação na participação de controlada 
foi reconhecida diretamente no patrimônio líquido da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, 
os ágios foram submetidos ao teste de redução ao valor recuperável (“impairment”) e não foi 
identificada perda por valor recuperável dos ágios.
O teste de impairment foi realizado de acordo com a norma contábil CPC 01 (R1) - Redução ao Va-
lor Recuperável de Ativos e os valores do ágio por expectativa de rentabilidade futura (“goodwill”) 
foram alocados por unidade, conforme abaixo:
Ágio - Investida direta e indireta 31/12/2023 31/12/2022
Coligadas
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 13.742 13.742
Mindt Participações S.A. - ágio 7.283 6.177
Sistema de Gestão Ambiental S.A. (“SGA”) - ágio 7.177 7.177
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio 1.879 1.879
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 10.670
Sprout Holdings - ágio 4.178 4.178
NGP - Nova Geração Participações S.A. - ágio 748 748
Total 45.677 44.571

A metodologia utilizada para os cálculos de impairment foi a de fluxo de caixa descontado. Os 
testes consistem na análise da rentabilidade dos investimentos, avaliando os resultados apurados 
das investidas e as projeções de orçamentos dos anos futuros disponibilizados pela adminis-
tração da Companhia. Na elaboração dos testes do valor recuperável dos ativos da Companhia, 
são consideradas premissas de crescimento de receita específicas por empresas de acordo com 
a realidade de demanda dos seus mercados e taxas de ocupação da capacidade instalada em 
cada equipamento. Essas premissas de crescimento de receita foram embasadas por iniciativas 
presentes no plano de negócios, considerando principalmente i) estratégias de investimentos para 
ampliação dos serviços; ii) novos empreendimentos imobiliários, em conexão com os estoques de 
terrenos; e iii) expansão da base de clientes em conexão com os investimentos realizados. Em 
relação aos custos fixos e despesas, as premissas foram baseadas através de informações obtidas 
com fontes externas, dessa forma, foi considerado um crescimento com base na taxa média de 
inflação para os próximos anos. Uma vez que a maior parte dos contratos de aluguel, fornecedo-
res, serviços de manutenção e serviços de terceiros são reajustados de acordo com índices de 
inflação, essa premissa reflete a realidade do crescimento de custos das investidas. A taxa de 
desconto utilizada foi calculada com base na taxa livre de risco, risco país, risco de ações e o beta 
desalavancado do setor. A taxa calculada foi de 16,65% e foi a mesma utilizada para todas as 
unidades geradoras de caixa. 11. Imobilizado e intangível: (a) A composição do ativo imobilizado 
e intangível da Companhia e suas controladas está demonstrada nas tabelas a seguir:

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas BMPI Infra S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BMPI Infra S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, individuais 
e consolidados, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre 

as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações 
financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil  aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, conforme Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/18, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes.  As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.  Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte (MG), 28 de março de 2024. 
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP-015199/O

Daniel Cruz Arantes Campos - Contador CRC-MG091263/O

Bruno Costa Carvalho de Sena - Diretor-Presidente Alicia Maria Gross Figueiró - Diretora Administrativo-Financeira Miguel Luiz Morad Noronha - Diretor de Investimentos Farley Vasconcelos Botelho - Contador CRC MG-84.315/O-8

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1034372-
33.2021.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)s réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Zenolia Goncalves Amaral ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando o imóvel localizado à Travessa Laurentino Chaves do Amaral nº 65, lote 13 da quadra Y, Jardim 
Odete, Sitio do Araújo, com inscrição cadastral nº 082.54.04.0127.00.000, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 07 de março de 2024.                                                                         |02,03| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1039786-75.2022.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
9ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a Carlos Eduardo Mendez Espana, CPF 304.783.338-97, que Beneficência Nipo Brasileira de 
São Paulo ajuizou ação comum para cobrança de R$ 7.040,69 (ago/22), referente aos tratamentos médicos e 
hospitalares, serviços e medicamentos prestados ou fornecidos por terceiros, devidamente corrigido e acrescido das 
custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital de citação, 
para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. E para que produza os efeitos de direito é expedido o presente edital, que será publicado e 
afixado como de costume na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos                            |2,3| 

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO RAYMUN-
DO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, 
nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04 com sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes 3/4 
Brasília-DF , INTIMA a devedora fiduciante: IVONE DIAS, RG N° 21.466.228-7-SSP/SP, CPF/MF Nº 
128.729.908-36, para que no prazo de 15 dias a purgação da mora no valor de R$326.460,52, acresci-
da dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia 
reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 175.448 
deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 03 de abril de 2024. (Protocolo 742.245).

A9gazetasp.com.br
Quarta-feira, 3 De abril De 2024 
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Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A.
CNPJ/MF: 12.600.032/0001-07 - NIRE: 3530056334-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2024

Ficam os acionistas da Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A. (“Companhia”) convocados para a As-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de abril de 2024, às 10:00 horas, na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 1.485, 18º andar, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-002, para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) examinar, discutir e 
votar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, bem como suas respectivas notas 
explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e devidamente publicadas nos ter-
mos dos Artigos 133 e 289, inciso I das Lei das S.A; (ii) aprovar a destinação do resultado apurado pela Companhia 
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) aumentar a verba global anual destinada à remune-
ração dos administradores e diretores da Companhia; (iv) reeleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia; (v) aprovar a alteração do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o objeto social da 
Companhia para inclusão da atividade de desenvolvimento de tecnologias, software e correlatos próprios; (vi) apro-
var a alteração do caput e do Parágrafo 7º do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em razão da aprovação do 
aumento do capital social da Companhia, dentro do limite de aumento do capital autorizado permitido, nos termos 
da aprovação deliberada em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 20 de dezembro de 
2023; (vii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir a deliberação mencionada no item 
(v) e (vi) acima; (viii) aprovar a emissão de um bônus de subscrição de 3.906 (três mil novecentas e seis) ações ordi-
nárias de emissão da Companhia, a serem subscritas integralmente pela acionista Jive Holding Participações Ltda. 
(CNPJ/MF 40.214.802/0001-19); (ix) autorizar que os administradores da Companhia, no prazo de até 60 (sessen-
ta) dias da data da Assembleia, pratiquem todos os atos necessários para efetivar e cumprir a deliberação tomada 
no item (viii) acima; e (x) autorizar que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários 
para efetivar e cumprir com as deliberações tomadas na Assembleia. Instruções Gerais: Os materiais e informações 
necessárias para a deliberação das matérias constantes da ordem do dia foram compartilhados nesta data com os 
acionistas, nos termos da lei aplicável e do Estatuto Social. Os acionistas que optarem por participar da Assembleia 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído deverão comparecer munidos dos seguintes documentos: 
(i) documento de identidade e, se for o caso, (ii) instrumentos de mandato para representação do acionista por 
procurador, outorgado na forma da legislação, inclusive o artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

São Paulo, 2 de abril de 2024.
A Administração,

Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1009174-44.2022.8.26.0099 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Frederico Lopes Azevedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
aos requeridos em lugar incerto Oracildes de Lima, RG 14xxxx95, CPF. 965.xxx.xxx-68 e sua esposa Geni Aparecida de Oliveira, RG 17xxxx66, CPF 
014.xxxxxxx-53, bem como a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, incluindo, mas não exclusivamente, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que por este R. Juízo e Cartório do 2º 
Ofício Cível tramita ação de USUCAPIÃO requerido por AÇUCENA DE GOIS TUCUMANTEL e DEVAIR TUCUMANTEL, na qual alegam que mantém a 
posse mansa, pacífica e com animus domini por mais de 15 (quinze) anos, sobre um imóvel situado no município de Tuiuti-SP, com as seguintes 
divisas e confrontações: AO NORTE: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice 1, de coordenadas N 7.472.815,317m e E 326.839,428m; 
confrontando com a propriedade de Nadir Vaz Pedroso e segue com os seguintes azimutes e distâncias: 63°04'25" e 67,67 m até o v értice 2, 
de coordenadas N 7.472.845,959m e E 326.899,758m; confrontando com a propriedade de Maria Aparecida Mourão e segue com os seguintes 
azimutes e distâncias: 159°00'45" e 21,9 3 m até o vértice 3, de coordenadas N 7.472.825,488m e E 326.907,611m; confrontando com a 
propriedade de Marina Passavaz Ferreira e segue com os seguintes azimutes e distâncias: 245°54'16" e 40,34 m até o vértice 4, de coordenadas 
N 7.472.809,018m e E 326.870,784m; confrontando com a propriedade de Marina Passavaz Ferreira e segue com os seguintes azimutes e 
distâncias: 246°59'02" e 45,85 m até o vértice 5, de coordenadas N 7.472.791,090m e E 326.828,581m; confrontando com a estrada Tuiuti e 
segue com os seguintes azimutes e distâncias: 17°3 7'28" e 16,61 m até o vértice 6, de coordenadas N 7.472.806,920m e E 326.833,610m; 
confrontando com a estrada Tuiuti e segue em curva com desenvolvimento de 10,46m e raio de 13,99m e ângulo central de 42º49’28” até o 
vértice 1, ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico 
Brasileiro, a partir da estação ativa da RBMC de Campinas/SP (SPC11), e encontram-se representadas no Sistema U T M, referenciadas ao 
Meridiano Central nº 45°00' , fuso -23, tendo como datum o SIRGAS- 2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados 
no plano de projeção U T M., fechando assim uma área de 1.557,58 metros quadrados, localizado no Bairro dos Godoi, na Estrada dos Godoi, no 
Município do Tuiuti. E para que chegue ao conhecimento de todos, principalmente os confinantes do imóvel usucapiendo e no futuro ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital com prazo de 30 dias, que será publicado e afixado na forma da lei,  sendo que findo 
o prazo começará a fluir o prazo de 15 (quinze) dias, para que, querendo, CONTESTEM a presente ação, ficando advertidos de que, inexistindo 
contrariedade, presumir-se-ão verdadeiros todos os fatos alegados pelos autores. Não havendo contestação ao presente edital, será nomeado 
curador especial, nos termos do art. 72, inciso II, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Bragança Paulista, aos 14 de março de 2024. 

E D I T A L
DE PRIMEIRA E SEGUNDA PRAÇA DE LEILÃO E NOTIFICAÇÃO

ROMUALDO PANDOLFO, Leiloeiro Público Oficial, matriculado junto a Jucesp sob nº 1.201,
devidamente autorizado pelo Comitente COOPERATIVA DE CRÉDITO COCRE – SICOOB
COCRE – CNPJ 54.401.286/0001-46, nos termos da Cédula de Credito Bancário – CCB
EMPRÉSTIMO, nº da cédula 531857, emitida em 20/01/2022, no qual figura como Emitente /
Devedor: Aquadrop Industria e Comércio de Fertilizantes Eireli, CNPJ: 07.074.250/0001-15,
como Avalista / Cônjuge do Avalista: Lenize Aparecida Zucolo dos Santos, CPF: 278.465.098-
70 e Alberto dos Santos, CPF: 545.626.358-00 e como Garantidor Fiduciante (Bem Imóvel):
Carolina Figueiredo dos Santos, CPF: 306.960.178-22 faz saber que levarão a PÚBLICO LEILÃO,
exclusivamente na modalidade on-line, pelo site www.totalleiloes.com.br, bem como pelo Superbid
Exchange, pelo princípio da ampla publicidade, de acordo com os termos da Lei n° 9.514/97,
artigo 27 e parágrafos, em 1º LEILÃO a ser realizado no dia 15/04/2024 a partir das 13:00:00
(horário de Brasília/DF) pelo valor de R$1.176.141,25 e em 2º LEILÃO dia 30/04/2024 a partir
das 13:00:00 (horário de Brasília/DF) pelo valor da dívida conforme Art. 27, §2º lei 9.514/97
equivalente a R$1.194.502,80, cumprindo a exigência legal do Art. 27, §2º -A, lei 9.514/97, o
imóvel com a propriedade consolidada em nome da Credora, a seguir descrito:
Imóvel 01: Um lote de terreno sob nº 11, da Gleba D, situado à Rua São Bento, do imóvel
denominado Santa Madalena, Bairro Floriano Peixoto, da cidade de Artur Nogueira, Comarca
de Mogi Mirim, com área de 300,20 metros quadrados, medindo 4,25 metros em reta e 14,02 em
curva de concordância das Ruas São Bento e Um, 13,13 metros nos fundos, onde confronta co
o lote nº 12, por 24,23 metros da frente aos fundos, do lado direito de quem da rua olha para o
terreno, confrontando com o lote nº 10 e, 15,18 metros do lado esquerdo confrontando com a
Rua Um, com a qual faz esquina. Av. 2: Da escritura registrada consta que o imóvel matriculado está
cadastrado na Prefeitura Municipal de Artur Nogueira/SP sob nº 2.45.129. AV. 4: Procede-se está
averbação, à vista de requerimento de 20 de março de 1995, para ficar constando que no imóvel
matriculado, foi edificado um prédio residencial, com a área de 185,20 m², o qual recebeu o nº 376, pelo
emplacamento da Rua São Bento, de acordo com projeto aprovado em 01 de março de 1989,
habite-se de 07.02.1995, conforme certidão expedida pela Prefeitura Municipal de Artur Nogueira,
sob nº 36/95, em 28 de março de 1995. Av. 8: procede-se esta averbação, à vista da autorização
contida na escritura de divórcio direto consensual de 09 de abril de 2015, livro 545, fls. 75,
lavrada pelo 2º Tabelião de Notas Local, para ficar constando que o imóvel objeto desta matrícula,
está cadastrado, atualmente, na Prefeitura Municipal de Artur Nogueira/SP sob nº 02.0450.1290,
conforme cópia do carnê de IPTU relativo ao exercício de 2015. Imóvel minunciosamente descrito
e caracterizado na matrícula nº 19.895 do Livro nº 2 do registro geral do oficial de registro
de imóveis e anexos da comarca de Mogi Mirim/SP.
Imóvel 02: Um lote de terreno sob nº 10-D situado à Rua São Bento, no imóvel denominado
Santa Madalena, Bairro Floriano Peixoto, na cidade de Artur Nogueira, Comarca de Mogi Mirim,
medindo 12,37 metros de frente para aquela via pública, 12,35 metros nos fundos, onde confronta
com o lote nº 12, por 24,37 metros de frente aos fundos do lado direito de quem da rua olha para
o terreno, confrontando com o lote nº 09 e do lado esquerdo mede 24,23 metros, confrontando
com o lote nº 11, com área de 300,10 metros da esquina com a Rua 01. Av. 2: Da escritura
registrada consta que o imóvel matriculado está cadastrado na Prefeitura Municipal de Artur
Nogueira/SP sob nº 02.45.92. Av. 6: procede-se esta averbação. À vista de autorização contida
na escritura de divórcio direto consensual de 09 de abril de 2015, livro 545, fls. 75, lavrada pelo
2º Tabelião de Notas local, para ficar constando que o imóvel objeto desta matricula, está
cadastrado, atualmente, na Prefeitura Municipal de Artur Nogueira/SP sob nº 02.0450.0920,
conforme cópia do carnê de IPTU relativo ao exercício de 2015. Imóvel minunciosamente
descrito e caracterizado na matrícula 19.933 do livro nº 2 do registro Geral do Oficial de
Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Mogi Mirim/SP.
OBS: Imóvel Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei
9.514/97.
- A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que os imóveis
se encontram, e eventual irregularidade ou necessidade de averbação de construção, ampliação
ou reforma, será objeto de regularização e os encargos junto aos órgãos competentes por conta
do adquirente.
- A venda será feita mediante pagamento à vista.
- As despesas relativas à Comissão de Leiloeiro (5%), encargos administrativos, Registro, IPTU,
ITBI, e demais Impostos e Taxas correrão por conta do arrematante.
- O devedor possui preferência de compra até a realização do segundo leilão ou até a arrematação
em primeiro leilão, sendo que, exercendo esse direito deverá pagar todas as despesas bem
como a comissão do leiloeiro no montante de 5% do valor da recompra.
- O Pagamento dos valores da arrematação bem como da Comissão do Leiloeiro deverão ser
realizados por meio de depósito ou transferência em Conta Corrente informados pelo Leiloeiro
em até 48 horas após a realização do Leilão.
- O Arrependimento da Arrematação obrigará o Arrematante desistente ao pagamento da
Comissão do Leiloeiro (5%) mais multa de 20%, sobre o valor da avaliação do imóvel, e ficará
sujeito a sanções legais, cíveis e criminais.
- O imóvel acima teve sua redação resumida, autorizada pela Lei Federal no 7433/85.
- O Leiloeiro, acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre
o imóvel, objeto deste Edital de Primeiro e Segundo Público Leilão e de Notificação.
- Caso haja arrematante a Ata de Arrematação, será firmada em até 15 dias da data do leilão.
- No caso de não ser realizado o Leilão Público na data acima designada por motivo
superveniente, fica desde já designado o primeiro dia útil subsequente com mesmo horário,
para a sua realização.
- ATENÇÃO: Para participar dos leilões/praças, os interessados deverão cadastrar-se com
antecedência no mínimo de 2h antes, pelo site do leiloeiro, bem como aceitar as condições de
venda para que participem da hasta. Informações através do Fone: (19) 39214210 e/ou e-mail:
coontato@totalleiloes.com.br.
- Publicações em jornal nas datas de 02, 03 e 04 de abril de 2024, respectivamente.
Pelo presente, fica(m) intimado(s) e notificado(s) acerca das datas dos Leilões Primeira e
Segunda Praça caso não tenham sido por outro meio o Emitente / Devedor, Avalista / Cônjuge
do Avalista e Garantidor Fiduciante (Bem Imóvel) acima descritos.
As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932,
com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula
a profissão de Leiloeiro Oficial.

BELLO PARTICIPAÇÕES LTDA. - CNPJ: 08.157.163/0001-94 - Nire: 35.2.2071531-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. Sócios ou seu representante legal a se reunirem em Assembleia de Sócios, a se realizar no
dia 30.04.2024, às 11horas, em Vídeo Conferencia, cujo link para acesso será enviado oportunamente, a fim de
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) tomar as contas do administrador, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2023; b) Outros assuntos de interesse social. Avisos: Acham-
se a disposição dos senhores sócios, os documentos a que se refere o Artigo 1020 do CC.

São Paulo, 27/03/2024. Ricardo Valtner – administrador.

BONDYBACH ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ n.º 08.109.927/0001-76 - NIRE Nº 35.3.0033183-4 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 30.04.2024, às 10horas, em Vídeo
Conferencia, cujo link para acesso será enviado oportunamente, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em
31/12/2023; b) Eleição da nova diretoria; C) Outros assuntos de interesse social. Avisos: Acham-se a disposição dos senhores
acionistas, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº6.404/76 referentes ao exercício social passado.

São Paulo, 27/03/2024. Ricardo Valtner – Diretor Presidente.

TC S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME n.º 26.345.998/0001-50 - NIRE 35.300.566.521 | Código CVM 02607-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024

O TC S.A. (“TC” ou “Companhia”) vem pelo presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º e 5º da 
Resolução CVM nº 81/22 (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”, “Assembleia Geral” ou 
“AGO/E”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. No âmbito da Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas 
do parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria da Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023; 1.2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e 1.3. Deliberar 
sobre a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024, e 
dos membros do Conselho Fiscal, se instalado. 2. No âmbito da Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Deliberar sobre a alteração 
da cláusula 49 do Estatuto Social, nos termos da Proposta de Administração, com a consequente consolidação do Estatuto Social; e 
2.2. Deliberar sobre a celebração de contrato de compra e venda de participação societária na AXIA INVESTING EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
LTDA. Informações gerais: (i) Documentos à disposição dos acionistas: Os documentos relativos às matérias a serem discutidas 
na Assembleia Geral previstos na Lei das S.A e na RCVM 81, incluindo a Proposta da Administração contendo também informações 
complementares relativas à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico, encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas do TC (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores. (ii) Percentual mínimo para adoção 
do voto múltiplo: A Companhia informa que (i) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento da 
adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento), em atendimento ao art. 5º da RCVM 81 e de acordo com a Resolução CVM 
nº 70/22; e (ii) nos termos do art. 141, § 1º, da Lei das S.A., a requisição do voto múltiplo deve ser feita por meio de notificação escrita 
entregue à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral. Ademais, o acionista pode requisitar a 
adoção do processo de voto múltiplo por meio do Boletim de Voto a Distância, de acordo com o disposto no Art. 34, IV da RCVM 81. Neste 
caso, deverão ser observados os prazos e procedimentos específicos para a envio do Boletim de Voto a Distância, conforme descritos na 
Proposta de Administração. (iii) Orientações para participação na Assembleia Geral a. Participação por meio de Plataforma Digital 
Para participação na Assembleia Geral, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da 
Companhia, impreterivelmente, até o dia 28 de abril de 2024, por meio do endereço eletrônico ri@tc.com.br (“Solicitação de Acesso”). 
A Solicitação de Acesso necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que 
comparecerá à Assembleia Geral, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail 
do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia Geral, conforme detalhado na Proposta 
da Administração. Uma vez realizado o cadastro, após confirmado e validado pela Companhia, o acionista receberá, até 24 horas antes 
da Assembleia, link e senha de acesso à Plataforma Digital. As instruções e informações de acesso serão individuais de uso exclusivo de 
cada acionista ou de seu representante, de maneira que não poderão ser transferidas e/ou utilizadas de forma concomitante por mais de 
uma pessoa. Não poderão participar da Assembleia Geral os acionistas que não efetuarem a Solicitação de Acesso e/ou não reportarem a 
ausência do recebimento das instruções, link e senha de acesso à Assembleia na forma e prazos previstos acima. Ressalta-se que não 
haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que será realizada exclusivamente de modo digital, podendo 
o direito de voto ser exercido por meio de: (i) boletim de voto a distância, com o envio de instrução de voto previamente à realização 
da Assembleia; ou, (ii) participação remota via Plataforma Digital no momento da realização da Assemblei. a. Participação por meio 
de Boletim de Voto a Distância: Em atendimento à RCVM 81, foi disponibilizado nas páginas eletrônicas da Companhia (https://ri.tc.
com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br), o Boletim de 
Voto a Distância (“Boletim”) da referida Assembleia Geral, em versões passíveis de impressão e preenchimento manual, relativos às 
matérias da ordem do dia da Assembleia, por ocasião da primeira convocação. O acionista que optar por exercer o seu direito de voto 
a distância, nos termos do artigo 27 da RCVM 81, deverá: (i) preencher e enviar o Boletim diretamente à Companhia, observadas as 
instruções abaixo; (ii) transmitir as instruções de preenchimento para seus respectivos custodiantes, caso as ações estejam depositadas 
em depositário central, hipótese na qual deverão ser observados os procedimentos adotados por cada custodiante; ou (iii) transmitir as 
instruções de preenchimento a qualquer agência do Itaú Corretora de Valores S.A., agente escriturador da Companhia, caso as ações 
não estejam depositadas em depositário central em todos os casos, sempre observando as regras previstas na RCVM 81 e na Proposta 
da Administração. Ressalta-se que em 23 de abril de 2024 (inclusive) expira o prazo para o recebimento do Boletim, devidamente 
preenchido, por uma das 3 (três) formas elencadas acima, e não o último dia para a sua postagem. Caso o Boletim seja recebido após 
o dia 23 de abril de 2024, os votos não serão computados. A Companhia informa que as demais orientações de preenchimento e para 
envio do Boletim encontram-se detalhadas na Proposta da Administração. São Paulo, 1 de abril de 2024.

Eduardo Pasqualino Barone - Presidente do Conselho de Administração.

Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A.
Companhia Aberta - CVM nº 2593-3 - CNPJ nº 18.483.666/0001-03 - NIRE 35.300.553.373

Edital de Convocação para Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária de 29 de Abril de 2024

Ficam convocados os senhores acionistas da Humberg Agribrasil Comércio e Exportações 
de Grãos S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”), que será realizada no dia 29 DE ABRIL DE 2024, às 08:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Rua Joaquim Floriano nº 960, 3º andar, Itaim Bibi, na Cidade e Estado de 
São Paulo, nos termos da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e da Resolução CVM 
nº 81/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes 
matérias constantes da Ordem do Dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Apreciação das 
contas e do relatório anual dos administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do 
Parecer dos Auditores Independentes; 2. Destinação do lucro líquido apurado no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, mediante a destinação para a Reserva Legal e para a 
Reserva de Incentivos Fiscais e de Reserva de Lucros; e 3. Fixação da remuneração global anual 
dos administradores da Companhia. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: 4. Alteração dos 
Artigos 22 e 24 do Estatuto Social; e 5. Consolidação do Estatuto Social. Informações Gerais: Os 
Acionistas poderão participar da Assembleia presencialmente, por si ou seus representantes legais 
ou procuradores, caso em que poderão votar na Assembleia. É facultado aos acionistas titulares de 
ações representativas de, no mínimo, 9% do capital social com direito a voto, requerer, por meio 
de notificação escrita entregue à Companhia com até 48 horas antes da Assembleia, adoção do 
processo de voto múltiplo para eleição dos membros do Conselho de Administração. A área de 
Relação com Investidores da Companhia encontra-se disponível para quaisquer esclarecimentos 
adicionais por meio dos seguintes contatos: Telefone: (11) 2714-0800; E-mail: ri@agribrasil.net. São 
Paulo, 28 de março de 2024. Frederico José Humberg - Presidente do Conselho de Administração.

SERENA ENERGIA S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ/ME nº 42.500.384/0001-51 - NIRE 35.300.571.85-1 | Código CVM 2644-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024
O Conselho de Administração da SERENA ENERGIA S.A., sociedade anônima, com sede no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º andar, conjuntos nº 123 e 124, bairro Vila Olímpia, CEP 
04.552-040, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
35.300.571.85-1, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o 
nº 42.500.384/0001-51, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, 
sob o código nº 2644-1 (“Companhia”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), e dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CVM Nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81/22”), convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ordinária 
(“Assembleia Geral” ou “AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, às 10 horas do dia 30 de abril de 2024, de 
forma exclusivamente digital via plataforma digital “Zoom”, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem 
do dia: (i) as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independen-
tes, do parecer do Comitê de Auditoria e Gestão de Risco (“CAE”) e do parecer do Conselho Fiscal (“CF”) da Compa-
nhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) o relatório da administração e as contas dos 
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) a proposta para destinação 
do resultado da Companhia no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) a fixação do número de 
membros do Conselho de Administração para o biênio de abril de 2024 até a assembleia geral ordinária que aprovar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; (v) a eleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (vi) A caracterização dos membros independentes do 
Conselho de Administração (vii) a instalação do conselho fiscal; (viii) a fixação do número de membros do conselho 
fiscal; (ix) eleição dos membros do conselho fiscal; e (x) a fixação da remuneração global anual dos administradores, 
incluindo conselho fiscal, para o exercício social de 2024. Informações Gerais: Nos termos da Resolução CVM 81/22, 
a participação do acionista ou procurador deverá se dar de modo exclusivamente digital, por meio (a) da plataforma 
digital de videoconferência, ou (b) dos mecanismos de votação a distância, sem a possibilidade de comparecimento 
físico, em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e Manual para a Participação de 
Acionistas divulgada pela Companhia. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., e do art. 17, § 2º, do Estatuto Social da 
Companhia, para participar da Assembleia Geral, os acionistas, ou seus representantes legais, deverão apresentar à 
Companhia, conforme o caso: (i) Regras gerais: (a) comprovante expedido pela instituição financeira prestadora dos 
serviços de escrituração das ações da Companhia com antecedência máxima de 5 (cinco) dias da data da realização 
da Assembleia Geral; (b) em relação aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extra-
to contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; (c) o instrumento que comprove os 
poderes de representação do acionista (caso aplicável); e (d) cópia de documento de identificação com foto recente e 
validade nacional (Carteira de Identidade de Registro Geral expedida por órgão autorizado, Carteira de Identidade de 
Registro de Estrangeiro expedida por órgão autorizado, passaporte válido expedido por órgão autorizado, carteira de 
órgão de classe válida como identidade civil para os fins legais, carteira funcional expedida por órgão autorizado ou 
Carteira Nacional de Habilitação). (ii) Acionistas que sejam pessoas jurídicas: caso o representante do acionista 
seja uma pessoa jurídica, deverá apresentar cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) comprovante expedido 
pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia com antecedência máxi-
ma de 5 (cinco) dias da data da realização da Assembleia Geral; (b) contrato ou estatuto social do representante; e (c) 
ato societário de eleição do administrador que (c.i) comparecer à Assembleia Geral como representante legal da 
pessoa jurídica, ou (c.ii) assinar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Para os fins dos 
documentos em relação ao ato que investe o representante de poderes para votar em nome de pessoa jurídica acio-
nista, se o ato for uma reunião de conselho de administração ou assembleia geral de acionistas, o acionista deverá 
providenciar antecipadamente o comprovante do arquivamento do ato no registro competente. A mesma regra de ar-
quivamento se aplica em caso de pessoas jurídicas com representantes que não sejam nomeados no próprio contra-
to social ou tenham sido eleitos em procedimento de nomeação por ato em separado. (iii) Acionistas que sejam 
fundos de investimento: a representação na Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, ob-
servado o disposto no regulamento dos referidos fundos de investimento a respeito do titular de poderes para exercício 
do direito de voto em relação aos ativos da carteira dos fundos. Nesse caso, o representante da administradora ou 
gestora do fundo deve apresentar os seguintes documentos: (a)  comprovante expedido pela instituição financeira 
prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia com antecedência máxima de 5 (cinco) dias da 
data da realização da Assembleia Geral; (b) cópia do último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento 
não indique a política de voto do fundo, apresentar documento que a indique); (c) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que com-
provem os poderes de representação em conformidade ao disposto acima; e (d) documento de identidade com foto 
dos representantes legais em conformidade ao disposto acima. (iv) Participação por meio de procuradores: nos 
termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A e em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 2º da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (“Código Civil”), em relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de re-
presentação para participação na Assembleia Geral deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, além de conter 
a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da 
outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos, devidamente assinada com firma reconhecida ou 
digitalmente com certificado digital ICP-Brasil. Vale mencionar que (a) as pessoas naturais acionistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na Assembleia Geral por procurador que seja acionista, administrador da Com-
panhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1.º, da Lei das S.A. e no art. 17, § 3º, do 
estatuto; e (b) as pessoas jurídicas que forem acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a neces-
sidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (conforme precedente: Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). (v) Acionistas estrangeiros: a Companhia não exigirá a tradução de documen-
tos dos acionistas expedidos no exterior caso sejam redigidos em português, inglês ou o espanhol. Documentos redi-
gidos em línguas diferentes da mencionadas acima, apenas serão aceitos mediante apresentação de tradução para 
uma dessas 3 (três) línguas mencionadas. Essa regra vale também para documentação que comprova os poderes de 
representação dos fundos de investimento e das pessoas jurídicas estrangeiras. Nos termos do art. 6º, §3º, da Reso-
lução CVM 81/22, para permitir a adequada organização dos trabalhos, os acionistas que desejarem participar da 
Assembleia Geral, via plataforma digital, deverão acessar o link abaixo e clicar no botão “Quero Participar”, vinculando 
a documentação requerida, impreterivelmente, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à data e horário 
da AGO – isto é, até as 10 (dez) horas do dia 28 de abril de 2023. Alternativamente, nos termos do Inciso I, do art. 
27 da Resolução CVM 81/22, os documentos também poderão ser encaminhados aos cuidados do Departamento de 
Relações com Investidores para o e-mail (ri@srna.co). Os Acionistas que não apresentarem os documentos de parti-
cipação no prazo estabelecido, não serão admitidos para acesso à plataforma digital de Acionistas. https://qicentral.
com.br/m/ago-serena-energia-2024 Caso o acionista já tenha participado de outras assembleias gerais utilizando o 
envio de documentos pela plataforma Qi Central, deve utilizar as mesmas credenciais de acesso, digitando seu e-mail 
e senha. Caso seja a primeira vez, clique em “Inscreva-se agora”, e informe seu endereço de e-mail. O sistema enca-
minhará um código de verificação para seu e-mail para que a possa completar o seu cadastro. Em relação à iminente 
eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, fica à disposição dos acionistas a faculdade de 
escolher o voto múltiplo que é o procedimento de eleição por meio do qual se atribui a cada ação tantos votos quantos 
sejam os cargos a preencher no Conselho de Administração, sendo reconhecido ao acionista o direito de cumular os 
votos num só candidato ou distribuí-los entre vários. Nos termos do art. 141 da Lei das S.A., em regra o acionista ou 
o conjunto de acionistas representando, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social com direito a voto, pode re-
querer a adoção desse processo. Nota-se, contudo, que a CVM, com fundamento no art. 291 da Lei das S.A., fixou 
escala reduzindo o percentual mínimo para solicitação, a depender do capital social das companhias abertas (confor-
me a escala prevista no art. 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
70/2022”). Nesse sentido, observando a referida escala e considerando que o capital social da Companhia, nesta 
data, é de R$ 4.439.359.778,62 (quatro bilhões, quatrocentos e trinta e nove milhões, trezentos e cinquenta e nove 
mil, setecentos e setenta e oito reais e sessenta e dois centavos), o percentual para requerer a adoção do processo 
de voto múltiplo para eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia é de, pelo menos, 5% (cinco 
por cento) do capital social total e votante, nos termos do art. 141 da Lei das S.A. e do art. 23º da RCVM 70/2022. 
Assim, os acionistas da Companhia, representando, individual ou conjuntamente, no mínimo 5% (cinco por cento) do 
capital social com direito a voto, poderão requerer, por escrito, até 48h antes da Assembleia, a adoção do processo de 
voto múltiplo à Companhia que deverão ser encaminhadas nos mesmo termos divulgados no Manual e Proposta de 
Participação da Assembleia Geral. O Manual e Proposta da Administração e os documentos e informações relativos 
às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia e na página eletrônica de Relações com Investidores da Companhia na rede mundial de computadores 
(https://ri.srna.co/), tendo sido enviados também à CVM (www.gov.br/cvm/) e à B3 – Brasil, Bolsa, Balcão (www.
b3.com.br). São Paulo, 02 de abril de 2024. José Carlos Reis de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Ad-
ministração

MÉLIUZ S.A.  COMPANHIA ABERTA 
CNPJ/ME n° 14.110.585/0001-07 - NIRE 35.300.616.316 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
Ficam convocados os senhores acionistas (“Acionistas”) da MÉLIUZ S.A. (“Companhia”) a se reunirem na 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), sob a forma exclusivamente digital, nos termos do 
artigo 124 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”) e do §3º do artigo 
28, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81”), no dia 29 de abril de 2024, às 15:00 horas, por meio de plataforma digital indicada no Manual 
de Participação e Proposta da Administração da Companhia (“Manual” e “Plataforma Digital”), para deliberarem 
sobre as seguintes ordens do dia (“Ordem do Dia”): 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (b) Deliberar acerca da proposta de destinação do resultado relativo ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023. (c) Fixar a remuneração global anual dos Administradores da 
Companhia para o exercício social de 2024. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Deliberar sobre a 
rerratificação do montante global da remuneração anual dos administradores da Companhia relativa ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, aprovada na Assembleia Geral Ordinária de 2023. 
INFORMAÇÕES GERAIS 
1. Documentos à Disposição dos Acionistas. Os documentos pertinentes à Ordem do Dia a serem analisados ou 
discutidos na AGOE, incluindo este Edital de Convocação, o Manual (o qual inclui informações detalhadas sobre 
as matérias da Ordem do Dia bem como as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância), 
bem como aqueles exigidos nos termos do §6º do artigo 124 e §3º do artigo 135 da Lei nº 6.404/76 e do artigo 
8º da Resolução CVM 81, encontram-se disponíveis aos Senhores Acionistas: (i) na página de Relações com 
Investidores da Companhia na rede mundial de computadores (ri.meliuz.com.br), bem como na sua sede social; 
(ii) na página da CVM na rede mundial de computadores (www.gov.br/cvm); e (iii) na página da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão na rede mundial de computadores (www.b3.com.br). 2. Participação dos Acionistas na AGOE. 
Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de modo exclusiva-
mente digital, razão pela qual os Acionistas poderão participar da AGOE: (a) votando virtualmente, por meio da 
Plataforma Digital; ou (b) votando a distância, por meio do envio de Boletim de Voto a Distância (“Boletim de 
Voto”). 3. Votação a Distância. Os Acionistas poderão exercer o direito de voto por meio do envio do Boletim 
de Voto, até 7 (sete) dias antes da data de realização da AGOE , nos termos do artigo 27 da RCVM 81, ou 
seja, até 22 de abril de 2024 (inclusive): (i) ao escriturador das ações de emissão da Companhia; (ii) aos seus 
agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário 
central; ou (iii) diretamente à Companhia. Para informações adicionais, o Acionista deve observar as regras 
previstas na RCVM 81 e os procedimentos descritos no Manual. 4. Participação via Plataforma Digital. Os 
Acionistas poderão, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído, participar virtualmente da AGOE 
por meio da Plataforma Digital, nos termos dos §§2º e 3º do artigo 28, da RCVM 81. Nesse caso, o Acionista 
poderá: (i) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (ii) participar e votar 
na AGOE, observando-se que, quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim de Voto e que, caso queira, 
vote na AGOE, todas as instruções de voto do referido Acionista recebidas por meio de Boletim de Voto, devem 
ser desconsideradas. Para participarem virtualmente da AGOE por meio da Plataforma Digital, os Acionistas 
deverão enviar solicitação à Companhia neste sentido, para o endereço eletrônico ri@meliuz.com.br, até 2 (dois) 
dias antes da data de realização da AGOE (isto é, até às 15:00 horas do dia 27 de abril de 2024). A solicitação 
deverá estar acompanhada da identificação do Acionista e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador 
constituído que comparecerá à AGOE, incluindo os nomes completos e o CPF ou CNPJ (conforme o caso), 
além de e-mail e telefone para contato, bem como os documentos necessários para a sua participação, conforme 
esclarecimentos no item 5 abaixo. Visando à segurança da AGOE, o acesso ao sistema eletrônico será restrito aos 
Senhores Acionistas da Companhia que se credenciarem no prazo previsto (isto é, até às 15:00 horas do dia 27 
de abril de 2024), nos termos do Manual. Dessa forma, caso os Senhores Acionistas não enviem a solicitação 
de cadastramento no prazo acima referido, não será possível que a Companhia garanta a participação de tais 
acionistas remotamente na AGOE. Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos 
apresentados, será enviado para o e-mail informado ou, em sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as 
instruções de acesso à Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. Caso o 
Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba o e-mail com as instruções para acesso e 
participação na AGOE com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua realização, deverá entrar em 
contato com a Companhia pelo e-mail ri@meliuz.com.br, antes das 18:00 horas do dia 28 de abril de 2024, a fim 
de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. O link e as instruções a serem enviados 
pela Companhia são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de 
responsabilização do Acionista. A Companhia também solicita a tais acionistas que acessem a Plataforma Digital 
com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de 
permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. 5. Documentos Neces-
sários para a Participação. O Acionista poderá participar diretamente ou por representante legal ou procurador 
devidamente constituído, sendo que as regras para outorga de procuração encontram-se detalhadas no Manual. 
Para orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a participação do Acionista (pessoa física, 
pessoa jurídica e fundos investimento) na AGOE, vide o Manual, o qual se encontra disponível (i) na página de 
Relações com Investidores da Companhia na rede mundial de computadores (ri.meliuz.com.br), bem como na 
sua sede social, (ii) na página da CVM na rede mundial de computadores (www.gov.cvm/br); (iii) na página da 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão na rede mundial de computadores (www.b3.com.br). 6. Informações Adicionais. 
A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o Acionista 
venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e 
que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma Digital. Os 
Acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da 
plataforma digital, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utili-
zação da plataforma (por vídeo e áudio). Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme 
instruções contidas neste Edital de Convocação e no Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que 
utilizem e seja dada preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na AGOE, evitando que problemas 
decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas preju-
diquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. São Bernardo do Campo, 29 de março de 2024.

OFLI CAMPOS GUIMARÃES 
Presidente do Conselho de Administração

RENOVA ENERGIA S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Companhia aberta
CNPJ/MF 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renova Energia S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) a se 
reunirem às 11:00 horas do dia 30 de abril de 2024 em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se realizar 
na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 
10.989, conjunto 82 do Edifício Wilson Mendes Caldeira, Vila Olimpia, CEP 04578-000, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e respectivas 
notas explicativas da Companhia e de suas controladas (Consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores 
Independentes e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 
1.2. Deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. 1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de Administração, observado o limite 
estatutário. 1.4. Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia. 1.5. Fixar a remuneração 
global dos administradores para o exercício de 2024. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. 
Deliberar sobre a proposta de alteração do Estatuto Social da Companhia, para: (i) refletir os atuais número e 
distribuição das ações, ordinárias e preferenciais, de emissão da Companhia, em razão do grupamento de ações 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de novembro de 2018, da conversão de ações 
ordinárias em ações preferenciais requerida por acionistas da Companhia, conforme divulgado em comunicado 
ao mercado de 24 de março de 2020 e dos aumentos de capital aprovados e homologados pelo Conselho de 
Administração da Companhia nas reuniões realizadas em 06 de maio de 2021, 23 de agosto de 2021, 29 de 
agosto de 2022 e 02 de fevereiro de 2023, dentro do limite de capital autorizado do estatuto social, com a 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social. (ii) prever que o Conselho de Administração seja composto por, no 
mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 7 (sete) membros, com a alteração do caput do artigo 18 do Estatuto Social. 
2.2. Consolidar o Estatuto Social. Informações Gerais: A Administração informa que a participação dos 
acionistas na Assembleia poderá ser pessoal, por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) ano 
da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto à distância, nos termos da 
Resolução CVM nº 81/22. Para participar na Assembleia pessoalmente, ou por meio de procurador, os acionistas 
deverão apresentar à Companhia, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data da 
Assembleia, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social, os seguintes documentos: (i) comprovante de 
titularidade de suas ações, expedido pela instituição depositária das ações escriturais com, no máximo, 5 (cinco) 
dias de antecedência da data da realização da Assembleia; (ii) instrumento de mandato e/ou documentos que 
comprovem os poderes do representante legal do acionista; (iii) relativamente aos acionistas participantes da 
custódia fungível de ações nominativas, o extrato emitido pela Câmara Brasileira de Liquidação e Custódia ou 
outro órgão competente, contendo a respectiva participação acionária, devendo tal documento ter sido expedido 
com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da Assembleia; e (iv) cópia do documento 
de identidade do acionista ou representante, conforme o caso. O acionista que comparecer à Assembleia munido 
dos documentos exigidos pode participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. Todas 
as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser reconhecidas em 
cartório, por semelhança ou autenticidade. Todos os documentos provenientes do exterior deverão ser 
notarizados e consularizados, ou apresentados em forma de apostila, conforme aplicável, e acompanhados da 
respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos. A Companhia informa que, para 
fins do artigo 141, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 3º da Resolução CVM n.º 70/22, o percentual 
mínimo para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% do capital votante. A requisição do 
processo de voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração deverá ser encaminhada, por 
escrito, à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia. A Companhia destaca a importância 
de que eventuais pedidos de voto múltiplo sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento 
pela Companhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiros. As orientações gerais para os 
acionistas que optarem por votar por meio de boletim de voto a distância constam da Proposta da Administração 
e dos modelos de boletins de voto a distância, disponibilizados, nesta data, nos websites da Companhia 
(ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br). As informações e documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia, nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos acionistas na sua sede social e 
no seu website (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). São Paulo, 28 de março de 2024.

Geoffrey David Cleaver - Presidente do Conselho de Administração

ENTER LAND 
Empreendimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/MF 08.486.467/0001-03 e NIRE:35300339282
Balanços Patrimoniais 

Findos em 31 de Dezembro de 2023
Ativo  31/12/2023
Circulante 34.559.896,83 
Caixa e Equivalente de Caixa  293.532,60 
Estoques 34.266.364,23 
Terreno 23.328.355,20 
Serviços e Mão de Obra 10.938.009,03 
Total do Ativo 34.559.896,83 
Passivo  31/12/2023
Circulante  1.049.112,29 
Fornecedores  11.278,87 
Salarios a Pagar  1.049,93 
Encargos Sociais a Pagar  1.342,24 
Obrigações Tributarias  932,97 
Contas a Pagar  1.034.508,28 
Partes Relacionadas  588.564,95 
Crédito de Pessoas Ligadas  445.943,33 
Patrimonio Liquido 33.510.784,54 
Capital Social 39.528.650,00 
Prejuizos Acumulados (5.649.350,42)
Resultado do Exercício (368.515,04) 
Total do Passivo  34.559.896,83 

Demonstrações do Resultado 
Findos em 31 de Dezembro de 2023

  31/12/2023
Despesas Administrativas (365.305,44)
Despesas Trabalhistas (32.139,09)
Encargos Sociais (13.530,86)
Despesas Gerais (319.635,49)
Despesas Operacionais Tributárias (1.951,84)
Resultado antes do Resultado 
Financeiro (367.257,28) 
Receitas Financeiras  870,85 
Despesas Financeiras (1.920,10) 
Resultado antes do IR e CSLL (368.306,53)
Provisões IRPJ e CSLL (208,51)
Resultado Liquido do Exercicio (368.515,04) 

DIRETORIA
Marines Hepp Parrilla  Cleber E.S.Mudesto 

Diretor contador
CPF 090.082.628-27 CPF 358.794.138-61

  CT CRC: 1SP271173/O-1 

U3L BR PARTICIPAÇÕES SA
CNPJ: 54.292.160/0001-80 NIRE: 35300634004

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA U3L BR PARTICIPAÇÕES S/A 
1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: Realizada aos 20 (vinte) dias do mês de dezembro de 2023, 
às 10 horas, na Avenida Fagundes Filho, nº 191, CJ 64, Vila Monte Alegre, São Paulo – SP, CEP: 04.304-010. 2. 
PRESENÇA E CONVOCAÇÃO: (i) UELLINTON MENDES DE JESUS, brasileiro, analista de sistemas, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, portador da carteira de identidade nº 01327751115 expedida 
pelo DETRAN/SP, inscrito no CPF sob o nº 678.436.705-72, residente e domiciliado na Avenida Diederichsen, 
nº 1079, apto. 72, Vila Guarani, São Paulo – SP, CEP: 04.310-000; e (ii) LETICIA CONTI, brasileira, bancária, 
casada sob o regime da comunhão parcial de bens, portadora da carteira de identidade nº 24.600.338-8 expedida 
pelo SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 220.971.578-40, residente e domiciliada na Avenida Diederichsen, nº 1079, 
apto. 72, Vila Guarani, São Paulo – SP, CEP: 04.310-000; todos na qualidade de subscritores do capital social 
da empresa ora constituída, conforme conferência das assinaturas apostas na Lista de Presença e no boletim de 
subscrição. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. UELLINTON MENDES DE JESUS e secretaria-
dos pela Sra. LETICIA CONTI, ambos qualificados acima. 4. ORDEM DO DIA: (i) Constituir uma sociedade 
anônima, de capital fechado, com a denominação de “U3L BR PARTICIPAÇÕES SA”; (ii) Aprovação de 
Estatuto Social; (iii) Eleição de Diretoria; (iv) Demais assuntos que se fizerem necessários frente a constituição 
da Sociedade. 5. DELIBERAÇÕES:  (a) O Presidente informou aos presentes que a presente Assembleia tinha 
por finalidade a constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, cuja denominação será “U3L BR 
PARTICIPAÇÕES SA”, com sede e foro na Avenida Fagundes Filho, nº 191, CJ 64, Vila Monte Alegre, São 
Paulo – SP, CEP: 04.304-010, sendo o seu capital social de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), divididos em 30.000 
(trinta mil) de ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, com integralização 
em moeda corrente nacional conforme boletim de subscrição anexo à presente ata.  (b) A seguir o Sr. Presidente 
informou que o boletim de subscrição e o projeto de estatuto social encontravam-se sobre a mesa da assembleia 
à disposição de todos os presentes, para a devida conferência. (c) Dando seqüência aos trabalhos o Sr. Presidente 
solicitou a Sra. Secretária que procedesse com a leitura do projeto do Estatuto Social da Sociedade ora constituída, 
tendo sido o mesmo posteriormente colocado para apreciação dos presentes. Como ninguém se pronunciou, foi 
o projeto estatutário colocado em votação, tendo sido o estatuto aprovado por unanimidade, passando a ter a 
redação constante do Anexo desta ata. (d) Constatada a observância de todas as formalidades legais, o Sr. Presi-
dente declarou definitivamente constituída a U3L BR PARTICIPAÇÕES SA para todos os efeitos de direito, 
determinando que se procedesse em seguida a eleição dos membros da Diretoria e ainda, a fixação dos seus 
honorários, sendo deliberado ainda que, o Conselho de Administração não será instalado no momento. (e) Ato 
contínuo, foram eleitos por unanimidade os seguintes membros da Diretoria: para o cargo de Diretor Presidente, 
o Sr. UELLINTON MENDES DE JESUS, para o cargo de Diretora Adjunto, Sra. LETICIA CONTI, já quali-
ficados acima. (f) Os eleitos tomarão posse de seus cargos mediante a aposição de suas assinaturas em termo a ser 
lavrado em livro próprio, tendo o mandato a duração de três anos, a contar do registro da presente constituição. 
Os membros da Diretoria eleitos declararam, mesmo antes da eleição, estarem cientes dos requisitos previstos no 
Artigo 147 da Lei 6404/76 (Lei das Sociedades Anônimas). Ato contínuo, o Sr. Presidente submeteu à apreciação 
da assembleia a definição da forma de remuneração dos Diretores, tendo sido decidido por unanimidade, que os 
Diretores receberão como honorários a importância máxima admitida como dedutível pela legislação do Imposto 
de Renda. (g) Por último, e por orientação do Sr. Presidente, os presentes autorizaram a realização e confecção de 
todos e quaisquer atos e/ou documentos necessários à implementação do ora deliberado. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 20 de dezembro de 2023. UELLINTON MENDES DE 
JESUS; LETICIA CONTI. Confere com original lavrado em livro próprio. LETICIA CONTI, Secretaria da 
Assembleia e Acionista. UELLINTON MENDES DE JESUS, Presidente da Assembleia e Acionista.

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP

CNPJ/MF Nº 60.850.575/0001-25 - NIRE Nº 3530005464-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
São convocados os Acionistas da Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB-SP, a reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a 
realizar-se no dia 12 de abril de 2024, às nove horas, no Gabinete da Presidência, na 
Rua São Bento nº 405 - 14º andar, nesta Capital, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: - PAUTA: - Alteração da composição do Conselho Fiscal da 
COHAB-SP, SEI nº 7610.2024/0001400-3.

São Paulo, 02 de abril de 2024.
Gustavo Garcia Pires

Presidente do Conselho de Administração
João Cury Neto

Diretor Presidente da COHAB-SP

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1144521-46.2022.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial-Contratos Bancários 
Exequente: Banco Safra S/A Executado: Colchoes Bonaflex Ltda e outros. Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1144521-46.2022 
.8.26.0100.O MM. Juiz de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível,Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na forma da Lei 
,etc. Faz Saber a Colchões Bonaflex Ltda.(CNPJ35.335.727/0001-04)e Daniel Colchões Ltda(CNPJ10.583.677/0001-53),que Banco Safra S/A  
lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 481.831,20 (27/12/2022).Estando os executados em lugar ignorado, expede-se  
edital, para que em 03dias, a fluir dos 20dias supra, paguem o débito atualizado(acrescido dos honorários advocatícios arbitrados em 10%), o 
casião em que a verba honorária ser reduzida pela metade, ou em 15dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o de 
pósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas men 
sais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%(um por cento)ao mês. Ficam citados em nome dos executados supracitados. Decorridos 
os prazos supra, no silêncio, será nomeado um curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007759-86.2022.8.26.0564. O MM. Juiz de Direito da  
5ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Carlo Mazza Britto Melfi, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a SUELEN LIMA FERREIRA DA NOBREGA, CPF 43806596824, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de CGMP - CENTRO DE GESTAO DE MEIOS DE PAGAMENTO S.A.,objetivando o recebimento 
do valor de R$ 10.186,64 (03/2022), acrescidos de juros e correção monetária; referente ao débito das faturas 
nºs 2156627000 e 2173315736, nos valores de R$ 4.878,30 e R$ 3.360,60, respectivamente, oriundas do Contrato 
Termo de Adesão, para prestação de serviço de passagem e cobrança em pedágio. Estando a requerida em lugar 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra, 
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a 
tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações 
de fato formuladas pelo autor (Art.344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.  
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2024.             N - 02 e 03

Processo 1105970-65.2020.8.26.0100 - Procedimento Comum Cível - Perdas e Danos - Banco Votorantim 
S.A. - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1105970-65.2020.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Bernardi 
Baccarat, na forma da Lei, etc. Faz Saber a MERITUM GESTÃO ESTRATÉGICA DE NEGÓCIOS E 
DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ n. 10.286.526/0001-33 e sua sócia-administradora 
Celina de Araújo Silva, CPF n. 085.495.138-57), que por parte de BANCO VOTORANTIM S.A, foi ajuizada a 
presente pelo procedimento Comum, objetivando a procedência da ação para determinar, que a ré, sob pena 
de conversão da obrigação em perdas e danos, dando cumprimento à obrigação contratual estabelecida na 
cláusula 16.5 do instrumento assinado pelas partes, apresente cópia autenticada dos documentos que 
comprovam o adimplemento das determinações da legislação trabalhista e do pagamento de todos os encargos 
incidentes sobre a remuneração paga aos seus profissionais alocados na prestação do serviço objeto do contrato 
firmado entre as partes. Valor da causa R$21.912,70 (Novembro/2020). Estando os réus em local ignorado, 
expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias 
supra, querendo ofereçam defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. ficando advertidos que será nomeado curador 
especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2023. - 
ADV: JOÃO ROSA (OAB 17023/BA), JOÃO FRANCISCO ALVES ROSA (OAB 422059/SP) SAJ/PG5 SOFTPLAN 

Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 1006333-
84.2022.8.26.0161. A Dra. Erika Diniz, Juíza de Direito 
da 1ª Vara Cível da Comarca de Diadema, FAZ 
SABER a Aucom Tecnologia e Automação de 
M á q u i n a s  I n d u s t r i a i s  E i r e l i ,  C N P J / M F 
33.386.818/0001-43 e Antonio Carlos Rodrigues 
dos Santos, CPF/MF 058.958.585-11, que Banco 
Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução para 
cobrança de R$ 202.494,54, oriunda da Cédula de 
Crédito Bancário Empréstimo ? Capital de Giro Aval ? 
Contrato n° 15149203, de 27/09/2021. Estando os 
executados em local ignorado, foi determinada a 
citação por edital, para que em 03 dias úteis, após os 
20 dias supra, paguem o débito atualizado (caso em 
que a verba honorária será reduzida pela metade), sob 
pena de penhora, ou ofereçam Embargos em 15 dias 
úteis, facultado aos executados neste prazo, 
reconhecendo o crédito do exequente e depositando 
30% do valor em execução mais custas e honorários 
advocatícios, requerer o pagamento do restante em 06 
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e 
juros de 1% ao mês. Em caso de revelia, será nomeado 
curador especial. Diadema, 18 de março de 2024.

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br
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